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Piracicaba, 19 de março de 2013

PODER EXECUTIVO

MENSAGEM MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 037/2013, QUE
“APROVA CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO
DE PIRACICABA E A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, TENDO COMO
INTERVENIENTE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DO
DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - DAESP,
VISANDO A EXPLORAÇÃO DO AEROPORTO PEDRO MORGANTI,
LOCALIZADO NESTE MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, interpõe junto a essa Ilustre
Casa de Leis, nos termos legais, a presente MENSAGEM MODIFICATIVA ao
Projeto de Lei nº 037/2013, que “aprova convênio de delegação firmado entre o
Município de Piracicaba e a União, por intermédio da Secretaria de Aviação
Civil da Presidência da República, tendo como interveniente o Estado de São
Paulo, por meio do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP,
visando a exploração do Aeroporto Pedro Morganti, localizado neste município
e dá outras providências”, a fim de que o inciso II de seu art. 4º passe a ter a
seguinte redação:

“Art. 4º ....
....

II – 04 (quatro) cargos em comissão de Assistente Administrativo, com
referência 08-A.”

Apresentamos aos Nobres Edis a alteração ora proposta visando garantir
um Quadro de Pessoal que atenda às necessidades imediatas do Aeroporto
Pedro Morganti, haja vista as inúmeras atribuições que estão sendo assumidas
por conta da gestão municipal do referido espaço.

Além disso, considerando as necessidades e deficiências já apontadas pelo
próprio Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP, pretendemos
disponibilizar pessoal suficiente para suprir tal demanda e ainda proporcionar à
população piracicabana um Aeroporto com melhorias estruturais e de
atendimento.

Para tanto, encaminhamos em anexo as planilhas de custo dos 02 cargos
que estão sendo criados e, ainda a estimativa de impacto orçamentário-financeiro,
em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, no intuito apenas de aprimorar o referido Projeto de Lei é que
encaminhamos a presente Mensagem Modificativa e aguardamos sua aprovação
por UNANIMIDADE!!

Prefeitura do Município de Piracicaba, 15 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Presencial nº 16/2013
Objeto: aquisição de material escolar.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDICAÇÃO
realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S) Lote (S)
EDUARDO MOURA SALA MALAVILA ME 01, 05, 06 e 09
ONIX BRASIL COMERCIAL LTDA 02, 03, 08 e 11
MEGA PAPER PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA 04
AA SOARES DOS SANTOS PAPELARIA E INFORMATICA ME 07
KALUANA  COM. DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO E PAPELARIA  LTDA EPP 10

Piracicaba, 14 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

   PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 09/2013
Aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores novos

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDICAÇÃO
realizada pela PREGOEIRA a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA(S) ITEM(S)
Pneulinhares Com. Pneus Ltda 01, 11, 14, 15, 17
Distribuidora Veicular Ltda 02, 03
Tová Comércio de Oneus Ltda 04, 06, 08, 10
Arrozeira Santa lúcia Ltda 05, 07, 09, 20, 21, 22, 24, 25, 26
Comércio de Pneus Valetão Ltda 12, 13, 16, 18, 19
Gerardo Bastos Oneus e Peças Lt da 27, 28, 29
O item 23 ficou fracassado.

Piracicaba, 15 de março de 2013.

ANTONIO FERNANDES FAGANELLO
Secretário Municip al de Transportes Internos

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRANSPORTES INTERNOS
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO
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Manual de procedimentos do SEMPEM

INTRODUÇÃO

O Serviço Municipal de Perícias Médicas da Prefeitura do Município de Piracicaba –
SEMPEM - foi criado através do Decreto nº 11.332, de 18 de novembro de 2005
visando o atendimento de Servidores regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município de Piracicaba e pela Consolidação das Leis do Trabalho, em período
anterior ao seu encaminhamento ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS.
O SEMPEM tem a finalidade de desempenhar atividades periciais médicas
considerando a importância da padronização da avaliação das condições de
saúde dos Servidores, para fins de concessão de afastamentos por licença
médica, para aposentadoria por invalidez ou avaliar a possibilidade de
readaptações profissionais em função compatível com o estado de saúde de
Servidores, segundo um Programa de Readaptação desenvolvido pela equipe
técnica do setor. Entre as suas competências está a Coordenação da
Readaptação Profissional dos Servidores, visando à manutenção da sua inclusão
sócio laboral, objetivando melhor controle e adequação do trabalho ao homem,
cuja equipe é multidisciplinar, composta por Psicólogos, Pedagogos, Assistentes
Sociais, Médicos, Técnicos de Segurança, podendo ser ampliada por outros se
mostrem necessários, que contam com todo empenho das Atendentes,
Secretárias, Escriturárias e todos os que fazem parte da sua estrutura de pessoal.

ATRIBUIÇÕES DO SEMPEM

O SEMPEM, através de seu responsável, o Interlocutor do SEMPEM, está
administrativamente subordinado ao Secretário Municipal de Administração. Os
demais profissionais que atuam no SEMPEM, subordinados técnica e
administrativamente ao Interlocutor do SEMPEM, e subsequentemente também
ficam administrativamente subordinados ao Chefe do Setor.
O SEMPEM, em conformidade com a legislação, normas e instruções específicas,
será o responsável pelo desempenho das seguintes atividades:
I - exames periciais médicos;
II - emissão de pareceres periciais médicos para instrução de procedimentos de
sindicância ou de processos administrativos disciplinares;
III - representação como assistentes técnicos (peritos) em questões periciais
médicas da Prefeitura do Município de Piracicaba, no âmbito da Justiça Civil,
Trabalhista ou outras em que for pertinente sua atuação, em apoio aos Procuradores
Jurídicos da Prefeitura do Município de Piracicaba;
IV - elaboração e proposição de atos e normas que regulem o funcionamento do
Serviço de Perícias ou a implantação de novas normas técnicas ou métodos, com
vistas à eficiência e racionalização das atividades do SEMPEM.

DA ORGANIZAÇÃO DO SEMPEM

O SEMPEM compreende os seguintes serviços:
I - Serviço Central -
Composto pelo Interlocutor da Perícia Médica é o setor de direção técnica e
administrativa responsável pelo:
a) estabelecimento de normas e procedimentos a serem observados pelos diversos
setores, unidades e entidades atualmente constituídos e pelos que vierem a se
constituir e que passem a fazer parte do referido Serviço, observada a Lei Municipal
n° 1.972/72 e os decretos que a regulamentaram;
b) estudo, elaboração e aprovação de normas para a padronização de técnicas,
métodos e rotinas de trabalho, relacionadas com as atividades do referido Serviço;
c) elaboração e adaptação necessária e periódica de toda a legislação existente
sobre perícias médicas;
d) encaminhamento das orientações e supervisão de sua aplicação, pelos órgãos
que compõem o referido Serviço, quando da execução de suas atividades;
e) orientar a composição da Junta Médica Oficial;
f) dar deferimento ou indeferimento e/ou encaminhamento dos pareceres do Grupo
de Perícias Médicas;
g) convocação e efetivo encaminhamento dos casos para avaliação da Junta Médica
Oficial;
h) encaminhamento do parecer da Junta Médica Oficial ao Serviço de Readaptação;
i) indicação para nomeação de membro do Grupo de Perícias Médicas, para atuar
como assistente técnico (perito) do município para fins judiciais;
j) organizar o funcionamento do Grupo de Perícias Médicas;
k) emissão de parecer, quando solicitado, para efeitos de julgamento de processos
administrativos;
l) encaminhamento de indicação ao Prefeito Municipal, de médicos para compor o
Serviço de Junta, podendo estes profissionais ser da lista de médicos do referido
Sistema, de reconhecida especialização e/ou de credenciados;
m) receber os casos do SESMT e SEMPEM, na forma regulamentar, avaliando a
propriedade de encaminhamento a Junta Médica Oficial;
n) direcionamento administrativo das questões relacionadas aos servidores lotados
nos órgãos relacionados ao Sistema.
II - Serviço Pericial
É composto pelo Grupo de Perícia Médica subordinado ao Serviço Central,
responsável pela avaliação pericial médica dos servidores municipais, nos casos
previstos na legislação municipal, tendo como atividades principais:
a) executar os exames periciais médicos, em observância ao exercício da boa
medicina e em especial respeito ás leis e normas do Código de Ética Médica;
b) promover a avaliação de documentos como atestados e relatórios médicos,
exames, dentre outros, visando regular a aplicação da Lei Municipal n° l.972/72;
c) realizar a revisão e a vistoria dos laudos periciais médicos, emitidos por médicos
particulares ou outros órgãos médicos oficiais, nos casos de afastamento do trabalho;
d) emitir parecer conclusivo em Laudo Médico Pericial, que será anexado ao prontuário
médico do servidor, bem como emitir o “Laudo Médico Pericial – Avaliação de
Incapacidade” e o “Laudo de Avaliação de Invalidez/Readaptação - LAIR”;
e) indicar ao Interlocutor do SEMPEM os casos sugestivos de avaliação pela Junta
Médica Oficial;
f) realizar inspeções médicas domiciliares e hospitalares;
g) demais atividades pertinentes ao serviço, determinadas pelo Interlocutor da Perícia
Médica.
III - Serviço de Apoio Administrativo
É o serviço subordinado ao Serviço Central, que terá como responsabilidade os
encaminhamentos administrativos do Setor, junto às diversas secretarias, órgãos e
departamentos da Prefeitura do Município de Piracicaba, tendo as seguintes
competências:
a) encaminhar para perícia médica do Grupo de Perícia Médica, os servidores que
requeiram licença para tratamento de saúde, repouso gestante, bem como aqueles
que solicitem adaptação, readaptação, aproveitamento, reversão, aposentadoria por
invalidez, inclusive das acidentarias e emissão de laudos médicos;
b) proceder de forma imediata, às conclusões periciais, junto ao Departamento de
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração, para fins de cômputo
de faltas, descontos e justificativas dos afastamentos;

c) demais atividades pertinentes ao serviço, determinadas pelo Interlocutor da
Perícia Médica.
IV -Serviço de Readaptação
É o serviço subordinado ao Serviço Central, que conta com uma equipe
multidisciplinar, composta por: Médico, Assistente Social, Pedagogo, Psicólogo,
Técnico de Segurança do Trabalho, tendo um Coordenador Geral do Programa
de Readaptação podendo ser o próprio Interlocutor do SEMPEM ou um membro
da equipe multidisciplinar por ele escolhido, tendo as seguintes competências:
a) executar providências necessárias, determinadas por Junta Médica Oficial;
b) avaliar, adequar, promover treinamentos e cursos, estabelecer relacionamentos
entre órgãos e departamentos da Prefeitura Municipal, visando o bem estar e
adequação necessária na readaptação funcional do servidor público municipal e
sua reintegração à nova atividade, com desempenho pleno e adequado, com base
na edição periódica e renovada do Programa de Readaptação Profissional;
c) demais atividades pertinentes ao serviço, determinadas pelo Interlocutor da
Perícia Médica;
d) ao Interlocutor do SEMPEM, ou na sua ausência o Coordenador Geral do
Programa, caberá à emissão do parecer final do processo de readaptação, visando
análise e parecer do Interlocutor do SEMPEM, com vistas à manifestação da Junta
Médica Oficial.
V - Serviço de Junta Médica Oficial.
É o serviço convocado pelo Interlocutor do SEMPEM, mediante os
encaminhamentos do SESMT e/ou SEMPEM, tendo as seguintes competências:
a) observar as solicitações apresentadas, promover a análise documental e dos
prontuários, requisitar relatórios complementares, avaliar exames, promover a
avaliação do servidor por exame clínico, direto e indireto, dentre outros, em respeito
às boas normas da medicina, da Medicina Legal e Perícias Médicas e ao Código
de Ética Médica e Resoluções do Conselho Federal e Regional de Medicina;
b) emitir Laudo Médico Pericial, com as conclusões e encaminhamentos
necessários;
c) emitir LAIR, para as providências do Núcleo de Apoio Administrativo;
d) demais atividades pertinentes ao serviço, determinadas pelo Interlocutor da
Perícia Médica.

PRAZOS DE AFASTAMENTOS

Nos afastamentos por motivo de saúde do Servidor, entre outros aspectos, com
ênfase serão observados os seguintes critérios:
- Todos os afastamentos deverão ser obrigatoriamente requisitados pelos Servidores
e/ou por representantes em formulário próprio – REQUERIMENTO. Nestes sempre
deverá ser acostado o Atestado Médico oficial necessariamente elaborado nos
termos da Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/ 2.008,
notadamente ao que é definido no seu artigo 3°, parágrafo único, informando o
respectivo Código Internacional de Doenças 10ª edição - CID-10 - do respectivo
atendimento prestado e/ou, quando for o caso, por Atestado Odontológico. O
REQUERIMENTO será elaborado junto ao NAA da Secretaria de sua lotação,
setor que ficará responsável por verificar, preliminarmente, a conformidade destes
documentos para fins de convalidá-lo e orientará o Servidor sobre como promover
o devido encaminhamento destes documentos; além disso, o NAA será o
responsável por dar as devidas providências necessárias por efeito do que está
sendo requerido, de acordo com os interesses do seu setor de trabalho, quando
então poderá fornecê-lo ao Servidor.
- Sem prejuízo das regras e normas vigentes, é facultado a todo servidor requerer
e submeter-se a avaliação Pericial Médica, mesmo que este procedimento na
esteja previsto como ato obrigatório, sendo então considerado ato opcional.
- As solicitações de afastamentos não superiores ao período de 01 (um) a 03 (três)
dias, considerados cumulativamente no prazo de 60 (sessenta) dias somente serão
recebidas pelo Serviço de Apoio Administrativo do SEMPEM e auditadas pelo
Interlocutor do SEMPEM, se foram elaborados em conformidade com as regras
pré-estabelecidas e tendo os itens do requerimento preenchidos de forma completa.
- As solicitações de afastamentos superiores a 04 (quatro) dias, considerados
cumulativamente no prazo de 60 (sessenta) dias somente serão recebidas pelo
Serviço de Apoio Administrativo do SEMPEM devendo, sempre e obrigatoriamente,
o Servidor ser submetido a exame pericial médico pelo Grupo de Perícia Médica;
- Nos casos em que o Grupo de Perícia Médica constatar incapacidade laborativa
e sugerir afastamentos ininterruptos de 60 (sessenta) ou mais dias, deverão ser
obrigatoriamente remetidos para análise do Interlocutor da Perícia Médica para
homologação e/ou parecer, e, se o caso, posteriormente com base no parecer
emitido, poderão ser encaminhados para submissão à avaliação da Junta Médica
Oficial.
- Os casos em que o Grupo de Perícia Médica constatar incapacidade laborativa e
sugerir afastamento ininterrupto no período igual ou acima de 30 (trinta) dias,
quando cessada o prazo inicialmente considerado como de incapacidade laborativa,
o Servidor obrigatoriamente deverá submeter-se a consulta de reassunção ao
trabalho, junto à equipe médica do SESMT.
Os Servidores admitidos sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT
também terão, sob as mesmas bases, seus REQUERIMENTOS avaliados pelo
SEMPEM.

Nota: Até que haja a implantação de um Serviço de Perícias Médicas específico
junto ao Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais
de Piracicaba - IPASP, este serviço deverá ser realizado pelo SEMPEM, com
vistas à emissão de pareceres e laudos para fins de justificativa do afastamento do
trabalho por motivos de saúde, caracterização de nexo causal, readaptação/
reabilitação profissional e de aposentadoria por invalidez, bem como para responder
tecnicamente quando da solicitação de isenção ou restituição do Imposto de Renda
junto à Secretaria de Receita Federal.

PRAZO DE ENTREGA DO REQUERIMENTO DE LICENÇA MÉDICA

Solicitações dentro do prazo legal

O prazo para apresentação e entrega do requerimento, com o respectivo atestado
acostado, junto ao SEMPEM é de 72 horas. A contagem deste prazo legal inicia-
se no primeiro dia imediatamente subsequente ao do afastamento, salvo se este
não for dia útil, ocasião em que será iniciada a contagem no primeiro dia útil seguinte.
O vencimento ocorrido em dia que não houver expediente, será considerado
prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte.

Solicitações fora do prazo legal

As exceções devem se fundamentar em atrasos ocasionados por motivos de FORÇA
MAIOR, conforme regulamentação específica de Portaria Municipal, excluído, de
plano nesta classificação, a hipótese que decorra de negligência do Servidor.
Neste caso, o requerimento deverá conter, além do atestado anexado, a justificativa
apresentada e consubstanciada dos motivos ensejadores do atraso. Tais
considerações serão analisadas, para fins de deferimento ou não, pelo SEMPEM,
considerando-se sucessivamente informações administrativas, jurídicas e/ou
periciais médicas.

Considera-se FORÇA MAIOR o evento que, por ausência de qualquer intenção
do Servidor, impõe obstáculo intransponível à entrega do documento dentro do
prazo legal.
Nas situações em que estiver evidenciado e constatado na ordem sucessiva
indicada pelo SEMPEM, por provas documentais e etc., que o atraso verificou-se
por motivo de FORÇA MAIOR, o mesmo deverá ser analisado em seu mérito,
sendo, processada à devida notificação do Servidor em caso de deferimento ou
indeferimento.

DAS LICENÇAS MÉDICAS

Licença para tratamento de sua saúde – de 02 dias ou mais:
- É o obrigatório o preenchimento do REQUERIMENTO e a ele acostar o atestado
médico ou odontológico; então se recomenda ao Servidor informar ao seu médico/
dentista assistente que, caso ocorra incapacidade laborativa que solicite o
preenchimento do atestado de acordo com a Resolução do Conselho Federal de
Medicina nº 1.851, de 04 de agosto de 2008, onde resolve que todo atestado
médico, para fins de perícia médica, deverá ser elaborado observando os seguintes
procedimentos:

I – o diagnóstico, com citação do CID-10;
II – os resultados dos exames complementares;
III – a conduta terapêutica;
IV – o prognóstico;
V – as consequências à saúde do paciente;
VI – o provável tempo de repouso estimado necessário para sua recuperação, que
complementará o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente
à decisão do benefício: afastamento temporário, invalidez definitiva, readaptação,
aposentadoria;
VII – registrar dados de maneira legível;
VII – identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de
registro no Conselho Regional de Medicina.

Licença para tratamento de sua saúde – 01 dia:

- Os Requerimentos, acostados dos respectivos atestados com indicação de até
um dia de incapacidade laborativa, obedece aos mesmos procedimentos realizados
quanto ao preenchimento de atestado descrito no item acima, e da mesma forma
somente será analisado tecnicamente pelo SEMPEM contiver elementos que
indiquem a incapacidade laborativa persistindo durante o dia todo, ou se
comprovando a permanência mínima de 04 horas de internação em local de
atendimento médico/odontológico especializado, mediante apresentação de cópia
e/ou original do prontuário de atendimento ou outro documento técnico idôneo
comprobatório.

Atenção: Não serão considerados e/ou analisados os REQUERIMENTOS
indicando incapacidade laborativa para simples consulta médica/odontológica ou
que sugiram incapacidade laborativa do servidor por “meio período” da sua jornada
de trabalho. Orientamos que quando o Servidor não tiver condições de agendar
sua consulta médica/odontológica ou atendimento com outros profissionais de
saúde fora do seu horário de trabalho, deverá solicitar de sua Chefia Imediata
autorização para ausentar-se durante uma ou mais horas do expediente para tal
finalidade. Nesta situação o Servidor deve solicitar do seu médico/dentista assistente
o comprovante de comparecimento à consulta médica, fazendo constar o horário
de permanência no consultório (neste caso não se exige o rigor de um atestado),
pois caberá à Chefia Imediata receber tal comprovante de comparecimento
acompanhado de “J.A. - JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA”, para deliberar a forma
de reposição das horas não trabalhadas e/ou qualquer outra orientação determinada
expressamente pelo Secretário Municipal da pasta de sua lotação.

Licença Doação de Sangue:

- É autorizado, mas também sujeito à avaliação pericial indireta dos documentos
acostados ao REQUERIMENTO, no máximo dois abonos por ano; recomenda-se
que seja pactuada previamente a data junto ao NAA da lotação do Servidor, para
que não ocorra solução de continuidade na prestação de serviços à comunidade
pelo não comparecimento do Servidor ao trabalho.

Licença por motivo de doença em pessoa da família:

- O atestado médico que será anexado ao REQUERIMENTO para justificar
incapacidade laborativa para ajuda a familiar, motivados por doença em pessoa
da família (ascendente, descendente, irmão ou cônjuge) deverá ser expedido em
nome da pessoa doente (recomenda-se que seja o primeiro nome a constar no
atestado) devendo constar o Código Internacional de doenças (CID), grau de
parentesco e ser complementado com os dados que indiquem a necessidade da
assistência pessoal e permanente do Servidor em questão junto ao enfermo. Sem
prejuízo dos procedimentos de perícia médica, incluindo avaliação indireta e de
Assistência Social, deverá ser entendido que é facultada exclusivamente aos
Servidores regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais.

Licença Maternidade:

- A Servidora gestante tem direito à licença-maternidade de 120 dias. O início do
afastamento do trabalho será determinado com base no REQUERIMENTO,
observando-se o que consta no atestado médico. A solicitação poderá ser feita 30
dias anteriores ao nascimento ou na data do parto. Lembramos que o atestado
médico para licença gestante deverá constar o nome da Servidora, a data sugerida
para início do benefício e o prazo do afastamento previsto em lei (120 dias).

Prorrogação da Licença Maternidade:
- A Servidora terá direito de requerer a ampliação do benefício devendo fazê-lo até
o final do primeiro mês após o parto, mediante preenchimento de formulário de
solicitação junto ao NAA de lotação, obrigatoriamente anexando a certidão de
nascimento do seu filho. Os dois meses adicionais de licença serão concedidos
imediatamente após o período de 120 dias previsto.

REQUERIMENTO DE LICENÇA MÉDICA

Para proceder ao encaminhamento, o Servidor munido do atestado médico/
odontológico, devidamente preenchido, deverá colher um visto de sua Chefia
Imediata (com carimbo de identificação) no próprio atestado. Em seguida deverá
dirigir-se ao NAA de sua Secretaria para preenchimento de REQUERIMENTO
padronizado solicitando afastamento por motivo de saúde.
O REQUERIMENTO será expedido em duas vias, cabendo ao NAA manter o
registro de controle dessas emissões com numeração específica da Secretaria
(exemplo: 001/SEMS/2013, 001/SEMDES/2013 etc.).
Atenção: O NAA é responsável pela conferência do visto da Chefia no verso do
atestado.
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Após o preenchimento do REQUERIMENTO, conferência e a assinatura do
Servidor (ou seu preposto) o Chefe do NAA (ou servidor por ele designado) dará
sua ciência em campo específico, e a seguinte destinação se dará às vias:
- 1ª via com atestado acostado – será entregue ao Servidor para se dirija ao
SEMPEM e proceda a protocolização seu REQUERIMENTO, à Rua Antônio Corrêa
Barbosa, 1600 – Chácara Nazareth – Fone 3433-0383, no horário das 8h30 às
16h30 nos dias úteis.
- 2ª via – Esta ficará retida no NAA juntamente com o controle das emissões de
requerimentos/solicitação.
Deve-se alertar o Servidor que ao assinar o REQUERIMENTO, confirmou que os
dados informados são verdadeiros e declara ciência das normas que regulamentam
os afastamentos do trabalho, suas implicações legais e pecuniárias, bem como
das possibilidades da eventual perda do benefício. Da mesma forma, o preposto
ao assinar o requerimento, confirma que os dados informados estão corretos,
declarando estar devidamente autorizado pelo Servidor e que este está ciente das
normas que regulamentam os afastamentos do trabalho, suas implicações legais
e pecuniárias, bem como a eventual perda do benefício.
O Chefe do NAA ou o responsável por ele designado ao assinar o requerimento,
dá visto e toma ciência, e se for o caso, informa o responsável do local de trabalho,
dando as providências necessárias para o bom andamentos dos serviços à
comunidade.

RECEPÇÃO DE DOCUMENTOS PELO SEMPEM

O responsável pela Recepção do Serviço do SEMPEM é a quem cabe à
competência e responsabilidade pelo recebimento de todos os documentos
endereçados ao SEMPEM; é a quem caberá receber, analisar, encaminhar e
devolver, quando for o caso, toda e qualquer documentação recebida.
As solicitações de afastamento por licença médica somente serão recebidas se
formuladas no requerimento próprio - “REQUERIMENTO DE LICENÇA MÉDICA”,
conforme modelo padronizado e vigente. Qualquer outra solicitação do Servidor
deverá ser formulada em documento próprio - “SOLICITAÇÃO AO SEMPEM”.
Ambos deverão obedecer à padronização de acordo com a Instrução Normativa
SEMAD 01/2013.
É responsabilidade da Recepção do Serviço verificar se todos os dados contidos
nos requerimentos estão em conformidade com a finalidade que se destina,
devolvendo-os aos interessados quando detectado erro ou omissão.
Recebido o documento, lançará os dados no sistema de perícias médicas de acordo
com a licença requerida que poderão ter os seguintes procedimentos e/ou
encaminhamentos:
- Deverá ser apontado no livro de protocolo do SEMPEM todo e qualquer documento
recebido.
- Licenças por motivo de doença em pessoa da família, maternidade e doação de
sangue deverão ser agendadas ao Interlocutor do SEMPEM para emissão de
parecer mediante perícia indireta. A critério deste, poderá ser designada perícia
direta.
- Iniciar a inclusão dos dados pelo numero funcional (confirmar se o nome do
servidor no sistema é o mesmo do requerimento), seguindo pela data solicitada no
requerimento, quantidade de dias, o tipo de afastamento (por exemplo, Doação de
Sangue), CRM do Médico Assistente, quando o sistema informatizado verificará
as licenças concedidas anteriormente, apontando se a pericia será direta ou indireta.
A perícia indireta deverá ser agendada com o Interlocutor do SEMPEM.
- A perícia direta deverá ser agendada de preferência no mesmo dia ou no máximo,
no dia seguinte para um dos peritos singulares.
- A convocação para perícia direta deverá ser preenchida de acordo com o
agendamento realizado no sistema de pericias médicas, obedecendo aos dias e
horários fixos de atendimento dos peritos singulares.
- Em qualquer situação, todos os requerimentos (e os respectivos atestados) serão
submetidos à avaliação do médico perito (perícia direta ou perícia indireta).

 PERÍCIA HOSPITALAR - PERÍCIA RESIDENCIAL

- O REQUERIMENTO será apresentado ao Interlocutor do SEMPEM e a sua
análise poderá alcançar uma das seguintes conclusões:
- Parecer favorável sugerindo como justificado um determinado prazo – poderá
ser total ao requerido, apenas parcial, ou injustificado na sua totalidade;
- Poderá designar avaliação in loco por perito médico singular, e mediante análise
de relatório entregue por este, o Interlocutor fará suas considerações;
- Poderá designar avaliação in loco por assistente social e mediante análise de
relatório entregue por este, o Interlocutor fará suas considerações;
- Poderá designar agendamento de exame médico pericial por um dos peritos.
- Poderá designar agendamento de avaliação pela Junta Médica Oficial;
- Outras providências.
Atenção: As falta não justificadas terão incidência sobre o primeiro dia de ausência
no trabalho, independente da data de protocolo no SEMPEM e serão caracterizadas
como faltas injustificadas. Estas não poderão ser transformadas em faltas abonadas,
visto legislação específica que exige a comunicação do abono com antecedência.

DAS AVALIAÇÕES PERICIAS EM GERAL

O resultado da avaliação será comunicado no Diário Oficial do Município. No caso
do Servidor ter se submetido a exame médico pericial direto, o resultado da perícia
será comunicado no ato através do documento intitulado “LAUDO MÉDICO
PERICIAL – AVALIAÇÃO DE INCAPACIDADE”, cabendo a este a notificação do
resultado à sua Chefia Imediata.
Para todo servidor submetido a exame médico pericial será expedido um “Laudo
de Avaliação de Invalidez/Readaptação - LAIR”, cuja síntese será comunicada
como consta no item “Conclusão preliminar” quando da finalização da avaliação
pericial realizada.
Atenção: O servidor que não comparecer à perícia, sem justificativa fundamentada
estará sujeito à aplicação do art. 91 da Lei Municipal 1972/72 (Estatuto).
O documento denominado LAIR, será sempre expedido em duas vias:
- A primeira via será destinada ao cadastramento da licença junto ao DRH, dando
conclusão à via do requerimento encaminhada pelo NAA;
- A segunda via será encaminhada ao NAA da Secretaria para conhecimento da
decisão cadastrada no DRH.
Atenção: Outras vias do LAIR poderão ser expedidas para o Serviço de Medicina
e Segurança do Trabalho, para a Equipe Multidisciplinar, a pedido dos Chefes etc.
O LAIR será sempre um subsídio e uma diretriz à Chefia Imediata e ao próprio
servidor. Dentre outras, o LAIR poderá indicar:
- O retorno ao trabalho após determinado período de afastamento, sem necessidade
de nova avaliação.
- O retorno ao trabalho de imediato quando não se justificar o afastamento solicitado.
- Propor adaptações simples no próprio local de trabalho (de responsabilidade da
chefia imediata do servidor e enquanto perdurar o problema de saúde que o afeta)
- Sugerir a aposentadoria por invalidez.
- Sugerir que o servidor seja orientado pelo SESMT ou pela equipe multidisciplinar
da SEMAD.

Mensalmente, o NAA receberá do DRH a listagem com todas as licenças
cadastradas pelo SEMPEM.
Os diversos setores da PMP deverão ser orientados que em caso de dúvidas ou
omissões contidas na listagem deverão ser tratadas unicamente pelo Interlocutor
da Secretaria indicado exclusivamente para tratar de assuntos relativos a pericias
médicas seja pessoalmente ou pelo telefone 3433-0383 ou, ainda, através de
memorando personalizado (um para cada servidor).
Atenção: Se uma licença médica ficar sobreposta com outra licença médica ou
outro ato administrativo, caberá unicamente ao SEMPEM a retificação da licença
concedida, razão pela qual caberá ao DRH ou ao Interlocutor da Secretaria notificar
o fato ao SEMPEM para as providências necessárias.
Os servidores que acumulam dois cargos ou empregos na Prefeitura de Piracicaba
deverão informar os dois registros no requerimento.

RECURSO OU RECONSIDERAÇÃO

São cabíveis quando:
- Não comparecimento pericia agendada;
- Retificações de licenças médicas;

CAPACIDADE LABORATIVA

A presença da doença, por si só, não significa a existência de incapacidade laborativa
- o que importa é a sua repercussão no desempenho das atividades.
Na avaliação da capacidade laborativa e suas consequências, como no caso da
concessão ou não da licença médica, assim como da sua suspensão, o médico
perito deve levar em conta a relação entre a patologia apresentada e a incapacidade
para o trabalho.

Incapacidade Laborativa
Entende-se por incapacidade laborativa a impossibilidade de desempenho do
servidor de atividades específicas ao seu cargo, função ou emprego, decorrentes
das alterações patológicas consequentes aos agravos apresentados.
Deverão ser sempre considerados, dentro do critério de avaliação da incapacidade,
a possibilidade de agravamento da doença, bem como o risco de vida para a
pessoa ou para terceiros, que a continuidade do trabalho possa acarretar, sob
determinadas condições em que ele é executado pelo Servidor.
O conceito de incapacidade deve ser analisado quanto ao grau, à duração e à
profissão ou função desempenhada.
Quanto ao grau - a incapacidade laborativa pode ser parcial ou total:
a) considerar-se-á como parcial o grau de incapacidade que ainda permita o
desempenho de atividade laboral, sem risco de vida ou agravamento maior.
b) considerar-se-á incapacidade total a que gera a impossibilidade de desempenho
de atividade laboral, não permitindo atingir a média de rendimento, alcançada em
condições normais, pelos servidores do cargo, função ou emprego do examinado.
Quanto à duração - a incapacidade laborativa pode ser temporária ou permanente:
a) considera-se temporária a incapacidade para a qual se pode esperar recuperação
dentro de prazo previsível ou não;
b) considera-se incapacidade permanente aquela insuscetível de alteração com
os recursos da terapêutica, readaptação e reabilitação disponíveis à época da
avaliação pericial.
Quanto à profissão - a incapacidade laborativa pode ser:
a) uni - profissional - é aquela em que o impedimento alcança apenas uma atividade
específica;
b) multiprofissional - é aquela em que o impedimento abrange diversas atividades
profissionais;
c) omniprofissional - é aquela que implica a impossibilidade do desempenho de
toda e qualquer atividade laborativa. Esse conceito tem caráter teórico, salvo e
objetivo exceto em situações transitórias.
A incapacidade laborativa não pode ser baseada em dados de caráter subjetivo.

Invalidez
Entende-se por invalidez a incapacidade laborativa total, permanente e
omniprofissional, insuscetível de recuperação ou reabilitação profissional, em
consequência de doença ou acidente.
A incapacidade permanente ou invalidez acarreta a aposentaria, por tornar o servidor
incapaz de prover a sua subsistência e /ou a realização das atividades da vida
diária.

Doença Incapacitante
É o agravo que produz incapacidade para desempenhar as tarefas da vida diária e
laborais consideradas como atividades normais do ser humano. Essa incapacidade
pode ser reversível, quando passível de reabilitação ou readaptação, ou irreversível
quando as opções de reversibilidade não são efetivas. Por ser considerada doença
incapacitante, seu agravo (ou sua constatação) deverá ser acompanhada de sinais
e sintomas demonstráveis quanto ao impedimento do Servidor que exerça a maioria
de suas atividades e não apenas um conjunto delas.
A incapacidade permanente ou invalidez, assim como as patologias reconhecidas
que concedem isenção do imposto de renda, acarretam a aposentadoria, por tornar
o Servidor incapaz de prover a sua subsistência, e não pela sua ocorrência.

Readaptação
A readaptação pode ser definida como a capacidade que o indivíduo tem de,
mediante capacitação, vir a realizar tarefas com diferentes atribuições e
responsabilidades daquelas que desenvolvia antes de sofrer uma limitação em
sua capacidade física ou mental, utilizando-se de habilidades que não causem
danos à sua saúde.

DIVISÃO DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que estão abertas as Licitações relacionadas abaixo:

Modalidade: Carta Convite nº 05/2013.
Objeto: aquisição de conjuntos de mesa e bancos de concreto. Entrega das
Propostas: 27/03/2013 às 11 horas. Abertura das Propostas: 27/03/2013 às 14 horas.

O Edital encontra-se publicado no endereço eletrônico: www.piracicaba.sp.gov.br
e a disposição na Divisão de Compras, sito a Rua Antônio Corrêa Barbosa,
2233, 1º andar, no horário das 08:30h. às 16:30h. Fone (19) 3403-1020. Fax
(0xx19) 3403-1024 e. Piracicaba, 18 de março de 2013.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2013

OBJETO: fornecimento parcelado de blocos de concreto

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/04/2013, às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01/04/2013, às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08h30 às 16h30 ou
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 18 de março de 2013.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimonio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 22/2013

OBJETO: Fornecimento parcelado de materiais de enfermagem durante o
exercício de 2013.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/04/2013 às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 03/04/2013 às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08:30h às 16:30h ou
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 18 de março de 2013

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO nº 23/2013

OBJETO: fornecimento p arcelado de sacos plásticos.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02/04/2013 às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 02/04/2013 às 9h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08:30h às 16:30h ou
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 18 de março de 2013

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2013

OBJETO: Fornecimento p arcelado de acessórios p ara laboratório,
durante o exercício de 2013 .

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02/04/2013 às 8h.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 02/04/2013 às 9h.

O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico http:/
www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 18 de março de 2013.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Depto Material e Patrimônio

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2013
Aquisição e instalação de ar condicionado.

A Pregoeira comunica que após análise da proposta apresentada ao referido
Pregão, tendo como participante a empresa: MHMB DALFRÉ EPP.,
DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LA .

Após disputa, negociação, análise das documentações apresentadas e
parecer da Unidade Requisitante, DELIBEROU por HABILITÁ-LA  e
APROVÁ-LA no lote 01.

Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para homologação.

Piracicaba, 18 de março de 2013.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Pregoeira
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COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 158/12
Aquisição e instalação de sistema de tomografia computadorizada

Comunicamos que após análise e, com base no Parecer da Procuradoria
Geral homologado pela autoridade superior, foi julgado IMPROCEDÊNTE
os recursos apresentados pelas empresas PHILIPS MEDICAL SYSTEMS
LTDA, GE HELTHCARE DI BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS PARA
EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITLARES LTDA e PROCEDENTE a
impugnação da licitante KONIMAGEM COMERCIAL LTDA, mantendo a
decisão da Pregoeira.

Piracicaba 18 de março de 2013

Maria Angelina Chiquito Alanis
Pregoeira

 CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos
interessados, fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo
relacionados(as) classificados(as) no Concurso Público Edital nº 06/2011
para o emprego em regime CLT, para comparecer(em) no Departamento de
Recursos Humanos, sito a rua Antonio Correa Barbosa, 2233, centro cívico,
7º andar, no dia 21 de março de 2013, as 09:00 horas, munido(a) de
documentos da relação anexa:

Documento Original:
a) Antecedente Criminal/se for impresso da internet, trazer cópia de RG
autenticada;
b) Carteira de Trabalho;
Copia Legível:
c) R.G.- Documento de Identidade;
d) CPF – Cadastro de Pessoa Física;
e) Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
f) Título de Eleitor;
g) Comprovante da última eleição;
h) Certidão de Nascimento ou Casamento;
i) Diploma de Conclusão do Ensino Médio e fluência em LIBRAS;
j) Cartão do Pis/Pasep;
k) 2 (duas) fotos 3x4 recentes;
l) Certificado de Reservista;

Interprete Educacional de LIBRAS/ Portugues para Educação Básica e
CIEJA – 30 horas semanais:
Classificação Nome:
3º Daniela Keiko Shiroma da Rocha Lopes
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como
desistência do(a) convocado(a).

Piracicaba, 11 de março de 2013.

Luiz Antonio Balaminut
 Secretário Municipal de Administração

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Concurso Público
do Edital nº 02/2011, no cargo de Telefonista Auxiliar de Regulação Médica
- TARM, em regime CLT, notifica que fica(m) caracterizada(s) a(s)
desistência(s) por não ter manifestado interesse até a presente data,
conforme segue:
Classificação Nome
12º Flavia de Oliveira Santos

Piracicaba, 12 de março de 2013.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

A Comissão  Permanente de Classificação e Eliminação de Documentos Públicos
do SEMAE constituída através do Ato nº. 953, de 21 de dezembro de 2012 do
Sr. Presidente do SEMAE, torna público para conhecimentos dos interessados
em geral que os livros contábeis: Boletim de Caixa referente aos anos de 1989,
1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003
e 2004, Boletim Financeiro referente aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993,
1994, 1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003 e 2004, Registro de
Despesa Empenhada referente aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993,
1994, 1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003 e 2004, Diário referente
aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998
1999, 2001, 2002, 2003 e 2004, Fornecedores referente aos anos de 1989,
1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003
e 2004, Razão referente aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994,
1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003 e 2004, Registro Analítico da
Receita referente aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996,
1997, 1998 1999, 2001, 2002, 2003 e 2004, Sumário de Empenhos referente
aos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998
1999, 2001, 2002, 2003 e 2004 e Documentos  Pagos referente aos anos de
1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998 1999, 2001, 2002,
2003 e 2004, serão eliminados mecanicamente.

Piracicaba, 14 de março de 2013.
A Comissão

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 14 Março 2.013

Protocolados e Encaminhados

Protocolos Interessados

001312/2013 RISEL COMBUSTÍVEIS LTDA
001313/2013 LUITEX MÁQUINAS E FERRAMENTAS LTDA.
001314/2013 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

001315/2013 DENNIS RICARDI ANTONIETTI DE MAGALHÃES
001316/2013 FERNANDA MONIZ
001317/2013 NÉLIDA GADOTTI DE OLIVEIRA

001318/2013 JOAO BALERO BIGOTTO
001319/2013 SERGIO HORNINK
001320/2013 SERVIÇO SOCIAL

001321/2013 AGUADO & CIA LTDA.
001322/2013 SOLIMARC USINAGEM, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
001323/2013 FERNCO DO BRASIL DE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

001324/2013 EHM ADM. E PART. LTDA.
001325/2013 EHM ADM. E PART. LTDA.
001326/2013 MARCOS PAULO ANGELETTO

001327/2013 HPF ENG. E PROJETOS S/S LTDA
001328/2013 HPF ENG. E PROJETOS S/S LTDA
001329/2013 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES LAZER E

ATIVIDADES MOTORAS
001330/2013 ADILSON COSTA GAMA
001331/2013 CONGÁS S/A

001332/2013 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO PAULO
001333/2013 CARLOS ALBERTO NOVELLO JUNIOR
001334/2013 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA - NUCLEO

ADMINISTRATIVO
001335/2013 BANCO DO BRASIL SA
001336/2013 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA/ SETOR DE IMUNIZAÇÃO

001337/2013 MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A.
001338/2013 MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A.
001339/2013 AMARALINA  CONSTR EMP. LTDA

Despachos

Protocolos Processo Interessado
000444/2013 003739/2012 ANTONIO R. GOMES PERIANES: “Concluído”.

000448/2013 000401/2013 JOCEMEIRE ANTUNES L. MENDONÇA: “Deferido”.
000478/2013 000420/2013 LEON CAMPOS TRAVESSO: “Indeferido”.
000587/2013 000502/2013 VER. LAÉRCIO TREVISAN JÚNIOR: “Indeferido”.
000659/2013 000543/2013 RAÍZEN ENERGIA S.A.: “Indeferido”.

000660/2013 000544/2013 RAÍZEN ENERGIA S.A.: “Indeferido”.
000776/2013 SOLOPRÓRPIO VENDAS DE IMÓVEIS: “Concluído”.
PRÓPRIOS LTDA

000787/2013 000639/2013 FRANCISCO FERREIRA PAIVA: “Indeferido”.
000793/2013 001076/2007 MURILO BRAGA FRANCISCO: “Concluído”.
000831/2013 000673/2013 LIDIONETE APARECIDA PROMPTO: “Deferido”.VITTI

000878/2013 JOAO ROSOLINO NETO: “Indeferido”.
000884/2013 000709/2013 ARLINDO SPINOSI: “Deferido”.
000905/2013 000727/2013 MARIA DE FÁTIMA BARBOSA MENDES: “Deferido”.

000927/2013 TAÍS HELENA BUENO DE OLIVEIRA: “Indeferido”.
000952/2013 000763/2013 MARIA DE LOURDES GOBBO: “Deferido”.
001015/2013 VEREADOR LAÉRCIO TREVISAN: “Concluído”. JUNIOR

001270/2013 000963/2013 TARCILIO CHIERIGATTO: “Deferido”.
001273/2013 000966/2013 MARIA DE ALMEIDA FERRARI: “Deferido”.
001280/2013 000617/2013 ANA PAULA VASCO: “Deferido”.

001301/2013 000002/2013 JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL: “Concluído”.
DE PIRACICABA
001302/2013 000002/2013 JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL: “Concluído”.

DE PIRACICABA
001311/2013 000002/2013 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL: “Concluído”.
DE PIRACICABA

005401/2012 003739/2012 ANTONIO R GOMES PERIANES: “Indeferido”.

DECISÃO N.º 004/2013
NOTIFICAÇÃO N.° 05/01/2013

PREGÃO N.º 155/2012 – PROCESSO N.º 2579/2012
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N.º 2289/2012

O SEMAE faz saber que o prazo de defesa face à Notificação n.º 05/01/
2013 da empresa FACTOTUM COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF
sob n.º 63.996.318/0001-94, transcorreu em branco.

Por outro lado, a empresa deu cumprimento aos termos da notificação,
entregando o item faltante em 05/03/2013, conforme informação do gestor
encartada nos autos as fls. 18. Nesse sentido, pelo cumprimento irregular
das cláusulas contratuais, a empresa deverá recolher aos cofres do SEMAE,
a importância de R$ 3.247,70 (três mil, duzentos e quarenta e sete reais e
setenta centavos), referente à MULTA prevista na cláusula 12.2.5 do contrato,
cujo montante será deduzido, pela Administração, dos eventuais créditos
devidos ou, na falta destes, deverá ser pago no prazo máximo de 30 (trinta)
dias a contar da publicação desta, sendo que, decorrido esse prazo sem
que a empresa efetue o recolhimento, o valor será inscrito em dívida ativa e
cobrado judicialmente. Ainda, a Contratada será ADVERTIDA, com
fundamento no art. 87, inc. I, da Lei de Licitações.  Informamos que, a partir
da publicação ou do recebimento desta, o que ocorrer por último, fica aberto
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de recurso. Fica desde já
autorizada vista e extração de cópias mediante o recolhimento dos valores
correspondentes às despesas reprográficas.

Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Piracicaba para os devidos
efeitos legais.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 01, DE 14 DE MARÇO DE 2013.
Concede “Medalha de Mérito Legislativo” e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, Estado de
São Paulo,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprova, e no uso das atribuições
conferidas por lei, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/13

Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Mérito Legislativo” ao Senhor
Carlos Alberto Bueno de Camargo, natural do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo.

Art. 2º A entrega da honraria dar-se-á em Reunião Solene da Câmara
de Vereadores, em data a ser previamente agendada.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo,
ocorrerão por conta das dotações orçamentárias nº 01.031.0001.2325 -
3.3.90.30 – Material de Consumo e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros
– Pessoa Jurídica e 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil,
constantes para o exercício de 2013 e suas respectivas para os exercícios
seguintes, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 14 de março de 2013.

JOÃO MANOEL DOS SANTOS
Presidente

JOSÉ APARECIDO LONGATTO ANDRÉ GUSTAVO BANDEIRA
1o Secretário  2o Secretário

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de
Piracicaba, em 14 de março de 2013.

FÁBIO RICARDO DIONÍSIO
Diretor do Departamento Legislativo

FERNANDA MICOSSI DA CRUZ SILVA
Agente Administrativo I

Autor do Projeto: Vereador Pedro Kawai -  PDL Nº 12/13
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HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 96.089/2012

Assunto: Abertura de Sindicância para apurar irregularidades e responsabilidades
em conduta praticada pelo servidor SR. ODAIR TOFOLETTO, conforme Boletim
de Ocorrência nº 466/2012 – Delegacia de Defesa da Mulher.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVAMENTO
do presente procedimento, tendo em vista que não há provas contra o servidor
público municipal SR. ODAIR TOFOLETTO.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT

Presidente da CPPS

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do
Município de Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa
a conclusão da Comissão Permanente Processante e de
Sindicância no seguinte Processo:

Processo n.º: 96.095/2012.

Assunto: Sindicância visando apurar irregularidades e
responsabilidades em fatos ocorridos no Sempem, conforme
Ofício SEMS/421/12.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo
ARQUIVAMENTO do presente procedimento.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de Piracicaba,
no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão Permanente
Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo n.º: 129.778/2012.

Assunto: Sindicância visando apurar irregularidades e responsabilidades em acidente
de trânsito ocorrido com o veículo oficial prefixo 020, placas DKI 0852, conforme
Boletim de  Ocorrência nº 1934/12 – 1º DP.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVAMENTO do presente
processo, tendo em vista que o Sr. CARLOS WAGNER GONÇALVES não teve culpa no
sinistro, haja vista que o motorista do veículo particular conduziu de forma negligente e
imprudente seu veículo, ocasionando, assim, o acidente descrito no Boletim de  Ocorrência
nº 1934/12 – 1º DP, devendo, portanto, ressarcir os prejuízos causados no veículo oficial.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

COMISSÃO PERMANENTE PROCESSANTE E DE SINDICÂNCIA


